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MODTFTCÁÇÃO DO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO

Considerando que o escopo subjacente à delegaçào é, nos termos da lei, o de garan,

ú o não aumento da despesa, o âumento da e6ciência da gestão dos recursos, bem como

os ganhos de eficácia, a melhoria da quaüdade dos serr.iços prestados às populações e a

taciona,lizaçào de tecursos disponíveis (c[. n.' i do attigt 1/5" do Anexo I da, L.ei n.'75/201), de 12 dt

ulenbm);

Considerando que é intenção do Município de Pombal salvaguardar o cabal cum-

pdmento da delegação de competências oportunâmente operada, e, bem assim, proceder

ao alargamento do con)unto de competências delegadas, garantindo a continüdade de pres-

tação de um sen iço público de qualidade, mediânte â rentabilizâção de tecutsos humanos e

matetiais disponíveis;

Considetando que, nos temos dâ legislação concÍetâmente âplicável, quer no âmbi-

to do ensino pré escolar, quet no âmbito do ensino básico (efi Deffetl-bi L' 75/2008, de 22 de abil,

na redaçào que lhe foi dada pelo Demto-bi n'l)7/2012, de 2 dejalho, Demto-L.ei n.'111/2008, de 28 dejalho,

na sua atual rcdação, Demto-Lzi r' 1)9/ 2012, de 5 de j ho, e l*i n." 75 / 201 ), de 12 de Setenbn, na sua atual

redaçào), é permitida aos municípios z rcÃ)zação de parcerias com outras entidades, desde

que âs mesmâs reúnam condiçôes para oferecer a tespetiva resposta social, sendo os proto-

colos celebrados ao abrigo do Prograna de Expafisãl e Dere Mhrirtenlo de Edamção Prá+scolar 
-

Atiüidades de Anina{ão e de Apoio à t-anília, do Pmgrama de Ceneraliiação do Fonednento de Refei-

ções Escolares aos Alunos do 1" Ciclo do Enino Básim e do Pmgrama das Atiuidades de Eniqrccinen-

to Cttn'irular no 1" Cido do Ensino Básico, rcflexo disso mesmo;

Considerando que, atento o histórico já existente no concelho de Pombal, se con

clúu que a soluçào mais adequada, eEciente e eÉctz é a de que as competências associadas

ao apoio ao 'Pmgrama de Gneraliiaçào do Fometimento de Refeições Esco/ans aos Aluns do 1" (iclo
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do Enino Báico" e ao *Pmgrama 
das Atiridddes de EnriquecimenÍo Curio ar no 1' Cicto do Ensino

Básico" ven}:,arl:, a ser exetcidas pela Junta de Freguesia de Meidnhas, à semelhança do que

vem sucedendo desde 2014 relativamente ao '?mgrama * Expansão da Educação PrEyolar

- 
Alilidadts de Aaimal:ão e fu Apoio à t-anília", e

Considerando ainda que, nos teÍnos do Contrato Intemdminisüativo, celebrado

em 18 de dezembro de 2014, se encontrâ prevista a possibilidade de procedet à modi6ca-

çào do mesmo, "(...) por acordo e tft ar parÍeJ, senpn qru se wrifqw que as cinznsÍâncias en q e ds

mesmat futdaram os teÍr\\r em qae operaria a fuhgação de compelêrcias tenhan soJrida uma alÍeração

anormal e inpftr,isíul, e desdt qm a eigênda das obigaçõet por si axlmidas afek grawmenh os pirrcí-

pios da ?m$-ec {ào do intensse público, da rontintidad.e da pnstação do seniço públio, e da necessidade e

safdênia dos nrursos." 1{. n.' t da Clárt*h 14" do Cottrato lnteradnitittratin),

Entre:

A C,íMr1kA MUNICIPAL DE POMBAI- na quaüdade de órgão executivo do

lvÍunicípio de Pombal, Pessoa Coletiva de Direito Púbüco número 506 334 562, com sede

no Largo do Cardal, 3100-440 Pombal, com o endeteço eletrórúco gera@m-ponbal.pt, orz

representada pelo Senhor Presidente, Dr. Diogo Âlves Mateus, no uso das competêncàs

previstas nas alíneas a) e c) do n.o 1 e tz a/ínea J) do n." 2 do anigo 35." do Anexo I da bi n."

75/ 201), de 12 de seÍembru de orâ em diante designada apenas por Primeira Outorgante, e

A JUNTA DE \REGUESIA DE MEIPUNIJ4| Pessoa Coletiva de Direito Pú-

blico númeto 508 316 251, com sede na Rua do Posto Médico, n." 57, 3105 2(r3 NÍeirinhas,

endereço eletrónico jfmeirinhasmail.com, fleste ato representada pelo Senhor Presidente

Manuel Virgílio Gaspar Lopes, no uso das competênciâs previstas nas alíneas a) e g) do n." I
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t2 de scnnbm.de ora em diante designada t

V
do anigo 18." ào Anexo I da L.ei n." 75/20í3, de

apenâs poÍ Segunda Outorgante

é acordada a modificaçào do Conüato Interadministtativo celebrado em 18 de

dezembro de 2014, que se regerá pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.'

Objeto

À modiflcaçào do Conúato Interadministrativo, celebtado em 18 de dezembro de

2014, tem pot objeto:

a). Â alteração dzs Cláasnlas 1', )',1', 7" e 9';

b). O aditamento das Cláus as 2" A e 2"-B e das Secções I, Il e III no Capít o II, do Tí

íl/o I.

6ldgs rta 2..

Áltençõcs

As Cláusuks 1 ", ]', 4", 7" e 9' d,o ContÍâto Interadminisrativo, celebrado em 18 de

dezembro de 2014, pâssâm â ter a seguinte redação:

Cláusula 1."

Objeía

O presente cofltrato tem pot objeto t concretização dos termos em que se deverá

processâr a delegação de competências da Càrr,aru Municipal na Junta de Fteguesia de N{ei-

rinhas, em matéú de ação social escolat, designadâmente no que tespeita ao apoto ao '?m

grama de Expansão da Edtcação Pú-Escolar 
- 

Atit idades de Atinação e de Apoio à f-anília", ao
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"Pmgrama dt Generaliiação do Fomecimenro ú Refe\ões Esto/ans aos Ahnos do l" Cicto do Ensino

Báieo", e ainda ao 'Pmgrama das Aliddades de Erriqwcimento Cmricular ru 1" Ciclo do Entino

Báin".

Cláusula 3.'

Rtc rto[ Materiai!

1. Â Primeira Outorgante compromete-se â assegurr os tecrüsos materiais, desig-

nadamente a disponibiüzação e adaptação de espaços educativos de sua propriedade para o

desenvolvimento do "Pmgrama das Átiuidades dt Enriqteàmento Clric ar ru l. Cicto do Ensino

Báico" e do *Prugmna 
de Expansão da Educação Pú-Esmlar 

- 
Atiddades de Aninação e de Apoio

à banília".

2. Nos casos a que se tefere o númeÍo âoterior, a Primeira Outorgante suportará as

despesas com eletdcidade, âg:a, gás e aquecimento.

3. No âmbito do "Pmgrama das Atilidader de Efliqí/ecinenta Cnricvlar no t" Ciclo do En-

sino Básico" a, Primeira Outorgante assumiú os encâÍgos financeiros decorrentes da aqúsi-

çào dos üvros de registo diário do desenvolvimento das atividades.

4. No âmbito do "Pmgrama fu Expansão da Edttução Prv-Escolar 
- 

Atilidadrs de Ani-

nação e dt A?0i0 à P-anílid" a Primeira Outorgante disponibilizatá à Segunda Outorgânte

uma plataforma infonnática pam cálculo das comparticipaçôes famüares e âpurâmento do

valor final da mensaüdade a suporar pelos encanegados de educação dos alunos.

Cláusula 4."

Rtanot Fiurceimt

1. Os recursos financeiros a atribuir pela Primeira Outorgante, destinados âo cum-

primento do contrato poÍ parte da Segunda OutoÍgânte cortesponderão:
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/DGEstE pata desenvolvimento d.o "Pmgrama dc Etpansão da Edrtação PÉ-Esco/ar 
- 

Atii-

dafus de Animação e dt ÁPoil à f-anilia", mediante a entÍega dos documentos a que se alude

na alínea k) da Clíutk 1 1';

En nateria de Jômecimento h nftições aos alunos do 1" Ciclo do Ensino Báico:

b). À transfetênc ta, até zo dia 30 do mês seguinte àquele a que disser respeito, de

importância calculada tendo por referêncà o mapa de pteenchimento diário, cujo formúá-

rio constitui o Anexo 1 ao presente conüato, â Íemeter por pârte da Segunda OutoÍgante

nos termos da alínea e) da Cláu a I 1';

En natéia de atittidades fu eniqucimento anrialar

c). À tansfetência das comparticipaçôes do Ministério da Educação e Ciência

/DGEstE pata desenvolvimento do "Pmgrama das Atiúdades de Eniqnecimento Cnrinlar ru l'

Ciclo do Enino Báico'l com periodicidade trimestal.

2. Os recutsos Ênanceiros a que se refete o número anterior encontram-se pteüstos

nas classiEcações económicas do Orçamento da Receia Municipal 060307 e 06030102.

Cláusula 7.'

Obrigaçoet da Prineiru Oetoqam

No âmbito do ptesente contÍato, a Primeira Outorgante obriga-se a:

a) Yerificx o cumprimento do contrâto nos termos da Clátsh 1 2a,

b)'ÍrunsÍeÀr/Disponibilizar para a Segunda Outorgaote os tecrüsos matetiais e E-

nanceiros necessários ao exercício das competências, conforme definido nas Cüastths 3'e

1';
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y'. Efetuar o acompanhamento local da prestação de serviço de fomecimento de te-

feições escolares;

/). Cumpú escÍupulosâmente âs normas teguladoras das comparticipaçôes familia-

res pela frequência das atiüdades de animação e a de apoio à famltz em vigor, nomeada-

mente para os efeitos do disposto rro n." I dz Cláunla )".

Cláusula 9."

ObigaSet da Segmda O*organte

No âmbito do presente contrato, a Segunda Outorgante fica obrigada a:

a). Exercer âs competências delegadas de forma eficiente e e caz, nt estrita obser-

vância de critérios de equilíbdo e economia de recursos;

b). Ptestar as informações que a Primeira Outorgânte solicite, nomeadamente no

que respeite aos atos praticados no exercício das competências delegadas;

c). Dat conhecimento, no pnzo de 15 (quinze) dias, à Primeira Outorgânte de toda

e qualquer situaçâo de que tenha conhecimento e que possa vir a pteiudicat, impedir, tomat

mais onetoso ou diÍicil o exercício das competências delegadas;

d). Gerir de forma adequada as verbas ransferidas pela Primeira Outorgante, bem

como âs comparticipações pagas pelos encarregados de educação dos alunos, no que res-

petta ao " Pmgrama fu Expansão da Edruação Pré-Escolar 
- 

Alitiddder de Animalão e de Apoio à

Fanília";

e). Apresentar à Pdmeira Outorgante, até ao dia 8 do mês segu.inte àquele a que dis-

ser respeito, documentos que, de forma comprovada, tinrlem as despesas suportadas no

âmbito do * Pmgrana de Etpofirãl da Edí.tcd{ão Pn-Escolar 
- 

Atiuidades de Aninação e de Apoio

à l-anília", para os efeitos do disposto nz a/íua a) do n." 1 da Clánsth 1';
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f). Remeter à Primeira Outorgante, mensalmente, a ementâ das tefeições a fomecer

no mês seguinte;

g). Remeter à Primeira Outorgante os mâpas de preenchimento di.ário, cuio formu-

ládo constitui o Anexo I do presente contrâto, devidamente preenchidos, até ao dia 8 do

mês seguinte àquele a que disser respeito, para efeitos do cumprimento do disposto na a/'-

ea b) do n.' I da C/áusuh 4";

h). Cobrar aos Encarregados de Educação dos alunos que frequentem o 1'Ciclo do

Ensino Básico, o preço fixado por refeição, Ítos termos do competente Despacho e mem-

bto do Governo, em vigor, sem prejuízo da eventual aribúçào de apoios no âmbito da

açào social escolar;

i). Colaborar com a Pdmeira Outorgante no estabelecimento de circütos de ttans-

porte necessários aos alunos que, eventualmente, necessitem de se deslocar dos tespetivos

estabelecimentos de ensino para se agrupar em outias turrnâs, ou para desenvolvet ativida-

des específrcas, no âmbito das atividades de enriquecimento cwricular;

j). Âpresentar à Primeira Outorgante, no 6nal de cada pedodo letir.o, documentos

que, de forma comprovada, tinrlem as despesas suportadas no âmbito do "Pmgrama das

Atividades de Eniq ecir errto Cmirular n 1" Cilo do Enino Báico", par;. os efeitos do disposto

nz a/ínea c) do n.' 1 da Cláu a 4';

k). Disponibilizar iunto dâ Primeira Outorgante, mediante soücitação desta, os ele-

mentos biogÍáEcos e curdculares, bem como os que se reEram às habiütações ütetáràs e à

experiência profissional/pedagógica dos professores integtados ro "Pmgrama das Atiyidadet

dz Eniqteàmento Cnrialar no 1" Cicb do Eniru Bánn" (J n." 3 da Clátsta 2.'-B);

10".

l). Remeter à Primeira OutoÍgante o relatório a que se reporta o n.'í da Clfusttla
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Cláus 'h 3.'

Aditamentos

São aditadas âo ContÍâto Interadministtativo, celebtado em 18 de dezembro de

2014, x Clárc as 2'-A e 2'-B e as Secções I, II e III ro CaPítillo II, do Tíalo I, com a seguinte

redação:

Secção I

Pmgrana de Espauão da Edrcação Pti-Erolat- Atitidadet de Atiaação e de Apio à Fanília

Cláusula 2."

(.)

Secção II

Pmgrama dt Cnerab4qão do Fomecittealo & Refàfies Escolott ot Ahmt do 1 ' Cib do Ercioo Báin

Cláusula 2."-Â

Fomainento de nleiçõu

1. A Segunda Outorgante assegurará o fomecimento das refeições escolares aos

alunos do 1" Ciclo que integrem a respetiva circunscrição teritorial.

2. Para a prestâção do serviço a que se tefete o número anterior, a Segunda Outor-

g nte ltjliz Íá eqüpamentos e demais meios adequados à confeçâo, conservação e tÍans-

porte das tefeições.

3. Na confeção das refeiçôes d,everâ a Segunda Outorgânte garanú o recutso a aü-

mentos em perfeito estado de salubridade, garantindo a sua qualidade.

zá-
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4. Todo o processo de preparaçào, confeção e distribüção das refeições deverá res-

peitar as regras definidas no Regulamento CE n." 852/2004, telativo à higiene dos géneros

alimentícios, bem como as notÍnas, capitaçôes e alimentos autorizados nos termos da com-

petente circular emitida pela Direçào Geral de Educação em vigor.

5. Nos locais onde se confecionem refeiçôes, caberá à Segunda Outorgante acâute-

lat a implementação de um sistema de seguÍança alimentat (Sistema HÂCCP).

6. Â elaboração da ementa, o pteenchimento diário com o númeto total de refei-

ções sen-idas, assim como â cobrânçâ do valor da tefeição junto dos Encarregados de Edu-

câção dos alunos incumbem à Segunda Outorgânte, nos temos üs alínea: J), g) e b) da Ck*

vla 9'.

7. O custo efetivo total da refeição por aluno nào pode ultrapassar o valot estipula-

do para o efeito, por Despacho do Sectetário de Estado da Educaçào em vigor, acrescido

do respetir.o custo de üânsporte.

8. A diferença enüe o custo efetivo da refeição e o valor pago pelos Encaregados

de Educação dos alunos é suportada, em partes iguais, pela Primeira OutoÍgante e pelo

Ministério da Educação.

9. À Primeira OutoÍgante suportârá, ainda, o preço das refeições dos alunos até ao

limite Exado por Despâcho do membto do Govemo competente em vigor, sempre que

àqueles haja sido atribúdo apoio no âmbito da ação social escolar.

10. Â presente delegaçào de competências nào prejudica a possibiüdade da Segunda

Outotgante tecorÍeÍ a parceria com outra entidade que, nos termos do Regulâmento de

Âcesso ao Financiamento do Ptogtama de Generalização do Fomecimento de Refeições

Escolares aos alunos do 1" Ciclo do Ensino Básico (anexo ao Deqacho a.'8152-A/20/5, m sua

redação arual), reúna condiçôes pata o cabal fomecimento das refeiçôes escolares, devendo
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para o efeito pugnar pela celebração de protocolo do qual tesultem os temos e condições

do fomecimento, designadamente o comprornisso de que serão cumpridos os reqúsitos de

qualidade das refeições, bem como as exigências resútântes do disposto nos númetos ante-

riores.

11. Caso haja lugar à celebração de protocolo nos teÍmos a que se alude no número

anteriot, caberá à Segunda Outorgante exerceÍ rün controlo direto do fomecimento das

refeiçôes, traduzido no acompanhamento local do fomecimento do serviço e na Escaliza-

ção do cumprimento dâs normas aplicáveis.

Secção III

Pngrana dzt Atioidadzt dz Etiquecizrmto Curicular m 1" Geb do Euino Btfuin

Cláusula 2."-B

Pnnoçào de Àtitidades de Eniqt*ineto Ctninlat

1. À Primeira e Segunda Outorgântes compÍometem-se a colabotar ativamente pâÍâ

a promoçào e fomento das atividades de enriquecimento curricular, sendo beneficiátios das

mesmas todos os alunos que fiequentem o 1'Ciclo do Ensino Básico em estabelecimento

que integre a cicunscriçào territorial da Segunda Outorgante e pertença ao Âgrupamento

de Escolas de Gualdim Pais.

2. Para institucionalizar a cooperação, as OutoÍgântes comprometem-se, mutuâ-

mente, a celebrar, no início de cada ano letivo, um acordo de colaboração com o Âgrupa-

mento de Escolas a que se alude no número antedot, nos temos da legislação âpücável e

em vigor, nomeadamente no sentido de definir e planificar as atividades de entiquecimento

curiculat de acordo com os objetivos definidos no respetivo Ptojeto Educativo, cuja minu-

to
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ta deverá set objeto de apreciação e aprovaçào por pârte dos órgãos execudvos das partes

otâ outorgantes.

3. Pelo presente instrumento fica a Segunda Outorgânte responsável pela condução

do processo de seleção de professotes para o desenvolvimento dâs atiwidades de enrique-

cimento curricular, sob supervisão do Agmpamento de Escolas, devendo, nesse contexto,

garanú o tegisto dos elementos biográÊcos e curriculares, bem como os que se tefuam às

habiJitações üterárias e à experiência profissional/pedagógica dos professores integrados no

projeto.

Cláusula 4.'

Vigôncia

O período de vigência da modrficação coincidirá com a dumçâo do ContÍato Inte-

radminisrativo a que se alude no artigo anterior.

Clíusula 5."

Fotma

Â presente modificaçào rer.este a forma escrita, conforme definido rto *" 2 dr C/áu-

s a 14"do Contrâto Interadministratiyo celebrado em 18 de dezembro de 2014-

Cláusula 6.'

Pubücidade

Â modificação do Contrato Interadministrativo será alocada no portal do Munici

pio de Pombal (sraLsCIgroba!.p0.

Cláusula 7.'

l1
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Eattada em vigot

1. Á presente modificaçào entra em vigor em 2018, após a respetiva aprovação pot

pârte dos órgãos Âssembleia de Freguesia e Assembleia Municipal.

2. Sem prejuízo do disposto no númeÍo antedor, no ano letivo de 2018 /2019 t

Primeüa OutorgaÍrte assegurará a transferência dos recutsos financeiros previstos no pre

sente documeÍrto iunto da Segunda Outorgante, por reporte ao início do ano letivo.

Pombal, 10 de ianeiro de 2019

Pela Primeira C)utorgante,

(Llanuel l.'irgtlio Gatpm Lopet ru qaalidade de Pntide e da Jurta de Fngtetia de Meiithat)

Pela Segunda OutoÍgântc,

I:


